
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 380.490 - SP (2016/0313543-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : LUIS ANTONIO GIL (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO GIL  - SP144478 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO RAFAEL DE JESUS GOMES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo (precedentes). 

IV - Todavia, in casu, o paciente foi preso em 09/09/2015 e, em 23/01/2017, 
o d. magistrado de primeiro grau converteu o julgamento em diligência para verificar 
eventual divergência no conteúdo do laudo toxicológico. Desse modo, entendo que o 
prazo de prisão preventiva é extenso e desarrazoado, haja vista que a conversão do 
julgamento em diligência não decorreu de um pedido da defesa. Portanto, a demora na 
conclusão da instrução apenas pode ser imputada ao próprio Estado.

Habeas Corpus não conhecido. 
Ordem concedida, de ofício, para relaxar a prisão preventiva, salvo se por 

outro motivo estiver preso, sem prejuízo da fixação de medidas cautelares diversas da 
prisão.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.
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 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 380.490 - SP (2016/0313543-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, impetrado em benefício de 

BRUNO RAFAEL DE JESUS GOMES, em face de v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso preventivamente pela 

suposta prática do delito de tráfico de entorpecentes (fls. 50-51).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, que, à unanimidade, denegou a ordem. 

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante a existência de 

constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo para o encerramento da instrução 

criminal. Assevera que o paciente está preso desde 09/09/2015. Requer, ao final, o 

relaxamento da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 78-80.

As informações foram prestadas às fls. 91-155 e 157-173.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 177-179, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 380.490 - SP (2016/0313543-1)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo (precedentes). 

IV - Todavia, in casu, o paciente foi preso em 
09/09/2015 e, em 23/01/2017, o d. magistrado de 
primeiro grau converteu o julgamento em diligência para 
verificar eventual divergência no conteúdo do laudo 
toxicológico. Desse modo, entendo que o prazo de 
prisão preventiva é extenso e desarrazoado, haja vista 
que a conversão do julgamento em diligência não 
decorreu de um pedido da defesa. Portanto, a demora 
na conclusão da instrução apenas pode ser imputada ao 
próprio Estado.

Habeas Corpus não conhecido. 
Ordem concedida, de ofício, para relaxar a 

prisão preventiva, salvo se por outro motivo estiver 
preso, sem prejuízo da fixação de medidas cautelares 
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diversas da prisão.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Busca-se, na presente impetração, em síntese, o reconhecimento do excesso 

de prazo na formação da culpa. Alega o impetrante, para tanto, que o paciente encontra-se 

preso preventivamente desde 9/9/2015.

Pois bem. Em consulta ao sítio do eg. Tribunal de origem, constata-se que, em 

23/1/2017, o d. magistrado de primeiro grau converteu o julgamento em diligência para 

verificar eventual divergência no conteúdo do laudo toxicológico.

Com efeito, o ordenamento jurídico exige prioridade para casos de réu preso. 

Excessos de prazo justificáveis e não longos são aceitáveis. Caso contrário a segregação 

cautelar transgride as determinações explicitadas no art. 5º, inciso LXXVIII, da CF/88.

A propósito, esta Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido de 

considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no prazo 

de constrição ao exercício do direito de liberdade. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO. 
ARTIGOS  33, 35 E 40, INCISO V,  TODOS DA LEI 11.343/2006. 
ALEGAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA ANTES DO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NULIDADE. FALTA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. PECULIARIDADES. 
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RAZOABILIDADE. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SÚMULA N. 52/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não 

possui características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível analisar as circunstâncias do caso concreto, à luz do 
princípio da razoabilidade, para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando, pois, a mera soma aritmética dos prazos para a realização 
dos atos processuais (precedentes do STF e do STJ).

[...]" (RHC n. 57.863/RJ, Quinta Turma, de minha relatoria, 
DJe de 19/10/2015).

"PENAL. HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO E RECEPTAÇÃO. PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. LOGÍSTICA 
ENGENDRADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO. TENTATIVA 
ANTERIOR DE FUGA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. INCIDENTES PROCESSUAIS. EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA. DELONGA JUSTIFICADA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. [...]
2. [...]
3. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 

se efetiva de forma meramente aritmética. É necessário ter em conta a 
complexidade da causa, a atuação estatal e das partes. In casu, verifica-se 
a interposição de incidentes processuais pelos defensores do paciente, em 
pleno exercício da ampla defesa, mostrando-se, assim, que o trâmite 
processual encontra-se compatível com as particularidades da causa, não 
se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 296.248/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 16/9/2014).

Na hipótese, verifica-se que a ação penal ainda não foi concluída. Desse 

modo, entendo que o prazo de prisão preventiva é extenso e desarrazoado, haja vista que a 

conversão do julgamento em diligência não decorreu de um pedido da defesa. Portanto, a 

demora na conclusão da instrução apenas pode ser imputada ao próprio Estado.
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Flagrante, portanto, o constrangimento ilegal por excesso de prazo.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

Contudo, concedo a ordem, de ofício, para relaxar a prisão preventiva 

decretada em desfavor do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, sem prejuízo da 

fixação de medidas cautelares diversas da prisão.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0313543-1 HC 380.490 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00101923720158260302  101923720158260302  20160000855174  22019576220168260000

EM MESA JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS ANTONIO GIL (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO GIL  - SP144478 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO RAFAEL DE JESUS GOMES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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